LEI MUNICIPAL Nº 451-01/2004, DE 30 DE SETEMBRO DE 2004.

DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal e no art 53 da Lei Orgânica do Município de TOROPI, as diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos da administração pública municipal, relativos ao exercício de 2005, compreendendo:


I – as prioridades e metas da administração pública Municipal para 2005;


II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III – e diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município para 2005 e suas alterações;


IV – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e seus encargos sociais;


V- as disposições relativas à dívida pública municipal;


VI – as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Município;


VII – as disposições finais.

CAPÍTULO II

Das Prioridades  e Metas da Administração Pública Municipal
Art. 2º - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2005, especificadas de acordo com os macroobjetivos estabelecidos no Plano Plurianual 2002-2005, encontram-se detalhadas em Anexo a Lei.

CAPITULO III

Da Estrutura  e Organização dos Orçamentos
Art. 3º - Para efeito desta lei, entende-se por:

I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano plurianual;

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo.

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.

§ 3º - As categarias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 4º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social conpreenderão a programação dos órgãos do Município e fundos especiais do município.

Art. 5º - O projeto de Lei orçamentária anual será encaminhado ao poder legislativo, conforme estabelecido no artigo 56º § 6º letra c da Lei orgânica Municipal e nos incisos e parágrafo único, da lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, e será composto de:

I – Texto da lei;

II – consolidação dos quadros orçamentários;

III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social.

§ 1º - Integração a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV e parágrafo único da Lei nº 4320/64, os seguintes demonstrativos:

I - do resumo da estimativa da receita total do município, por categoria econômica e segundo a origem dos recursos;

II – do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria econômica e segunda a origem dos recursos;

III – da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos;

IV – da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos;

V – da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se elaborou a proposta;

VI – da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

VII – da receita prevista para o exercício a que se refere a  proposta;

VIII – da despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

IX – da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

X – da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta;

XI – da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

XII – do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;

XIII – das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, social, isolada e conjuntamente de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos orçamentos;

XIV – da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

XV – da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos do artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394/96. por órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa;

XVI – de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e desenvolvimento do ensino Fundamental – FUNDEF, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto;

XVII – do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVIII – da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva legislação.

XIX – da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº 25;

XX – da receita corrente líquida com base no art 1º, parágrafo 1º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000;

XXI – da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29;

Art. 6º - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social em consonância com os dispositivos da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão  e Especificação das contas da Receita conforme Portaria STN nº 248, de 29 de Abril de 2003, que alterou o Anexo II da Portaria nº 300, de 27 de junho de 2002 e Especificação das contas da Despesa conforme Portaria Interministerial nº 163 de 04 de maio de 2001, atualizada pelas Portaria Interministeriais nº 325, de 27 de agosto de 2001 e nº 519 de 27 de novembro de 2001 a discriminação da despesa será por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa e as fontes de recurso:

I – o orçamento a que pertence;

II – o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:

a) DESPESAS CORRENTES:

Pessoal e Encargos sociais

Juros e Encargos da Dívida

Outras Despesas Correntes

b) DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização e Refinanciamento da Dívida

Outras despesas de Capital.

III) O orçamento fiscal indicará as fontes de recursos que compõem a receita municipal, da seguinte forma:

01 – Recursos Livres

20 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE

30 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF

40 – Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS

50 – Regime Próprio de Previdência Social – RPPS

1001 – PPD – Prog. Pessoa Portadora Deficiência

1002 – Farmácia Básica

1003 – PAB – Piso Assistência Básica

1004 – FNDE – Merenda Escolar

1005 – Programa RS Rural

1006 – PDDE – Prog. Dinheiro Direto na Escola

1007 – FMS – PAC`S

1008 – Convênio Transporte Escolar

1009 – Orientação de Apoio Sócio Familiar

1010 – Fundo Municipal da Agricultura

1011 – FMS – Vigilância Sanitária

1012 – FMS – Carências Nutricionais

1013 – Plano de Mutua Colaboração

1014 – Pronaf

1015 – FMS – Vigilância Epidemiolôgica

1016 – SIASUS E SIH/SUS

1017 – FMS- PSF

1018 – Municipalização Solidária – saúde

1019 – API – Atenção a Pessoa Idosa

1020 – Cadastro Sus

1023 – Saúde Mental

1030 – Prodesa – Prog. Apoio ao Desenvol. Setor Agropecuário.

1031 – Incentivo ao PSF

1032 – Poder Legislativo

1040 – Alienação de Ativos

1041 – Salário Educação

1042 – Município Resolve

1043 – Redes de àgua

1044 – Qualidade Total

1045 – Casas Populares

1046 – Engenharia e Educação Trânsito

1047 – Saneamento Básico

1048 – Fruticultura

1049 – Operação de Crédito

1050 – Emenda Parlamentar

1051 – Incentivo ao PAC’S

1052 – Programa Saúde Bucal – PSF

1053 – FNDE – Programa Nac. de Apoio ao Transporte Escolar

1054 – Criança e Adolescente

1055 – Cota  parte CIDE

IV - As fontes de recursos previstas poderão ser alteradas e/ ou incluídas novas fontes exclusivamente pela Secretária Municipal da Fazenda – Contabilidade.

V - As receitas oriundas de aplicação financeiras terão as mesmas fontes recursos originais.

CAPITULO IV

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos do Município.

Art. 7º - O projeto de lei orçamentária do Município de TOROPI, relativo ao exercício de 2005, deve incentivar à participação popular, e além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 8º - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a preço correntes do exercício a que se refere.

Art. 9º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientados no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal.

Art. 10 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º do artigo 31, todos da Lei complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais.


§ 1º - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.


§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:


I – com pessoal e encargos patronais;


II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000;


§ 3º- Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado o promover as alterações e adequações de sua estrutura administrativa, com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência ao poder público municipal.

Art. 12 - A Abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para despesa , e até o limite de 50 % da despesa autorizada, nos termos da Lei nº 4.320/64.

Art. 13 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 14 - Observadas as prioridades a que se refere o Art. 2º desta lei, a lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta e dos fundos especiais se:


I – houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento;


II – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;


III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;


IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.

Art. 15 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no art. 14. para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.     


§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos emitida no exercício de 2004 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.


§ 3º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda de:

 
I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;


II – identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.


§ 4º - A concessão de benefícios de que trata o caput deste artigo deverá estar em lei específica.

Art. 16 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferência de recursos para custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 17 - As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 14 serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outros despesas de manutenção.

Art. 18 - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

Art. 19 - A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor até 3% ( três por cento ) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2005, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

CAPÍTULO V

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal
Art. 20 - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamentos da despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.

Art. 21 - O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município, recursos provenientes de operação de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.


Parágrafo Único – A lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos específicos, por  operação de crédito, as dotações a nível de projetos e atividades financiados por estes recursos.

Art. 22 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Relativas às Despesas do Município Com Pessoal e Encargos
Art. 23 - No exercício financeiro de 2005, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo observação às disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 24 - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101, 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam os parágrafos 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal preservará servidores das Áreas de saúde, educação e assistência social.

Art. 25 - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra, fica restrita a necessidades emergenciais das áreas de saúde e de saneamento.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações Na Legislação Tributária
Art. 26 – A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2005 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas à  expansão de base de tributação e conseqüente aumento das receitas próprias.

Art. 27 – A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica da contribuinte e ajusta distribuição de renda, com destaque para:


I – atualização da planta genérica de valores do município;


II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Impostos Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;


III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal.


IV – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza;


V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;


VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisível, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;


VII – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia;


VIII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal.


§ 1º - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômica e cultural do Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerandos no cálculo do resultado primário.


§ 2º - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de proposta de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações legislativas.

Art. 28 - Os tributos serão corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida pelo IPC/FIPE ou outro indexador que venha a substituí-lo.

Art. 29 - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano- IPTU de 2005, terá desconto de até Quinze por cento do valor lançado para pagamento em cota única.

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Finais
Art. 30 – É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art. 31 – O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.


Parágrafo Único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações e proporcionar a correta avaliação dos resultados.

Art. 32- Para os efeitos do art. 16 da Lei complementar nº 101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da lei 8.666/1993.

Art. 33 - Até trinta dias após a publicação dos Orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá, através de decreto a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 34 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais.

Art. 35 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.

                                                   LAURO SCHERER

                                      




            Prefeito Municipal







 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

JAMES DUPONT

Secretário Municipal da Fazenda

DILSON STEIN FLORES

Assessor Jurídico

01. LEGISLATIVA

	META


	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	
	
	
	

	01.03 – Aquisição de equipamentos e material permanente.
	Equipar com móveis. Utensílios e equipamentos a Câmara Municipal.
	    Próprio
	R$  30.000,00

	01.04 – Manutenção da Atividade Legislativa.
	Manter o pleno e regular funcionamento do Poder Legislativo desp. c/ Material de Consumo e Serviços, Patrocinar Eventos e Promoções do Poder Legislativo.
	Próprio
	R$  150.500,00

	01.06 – Recepção e Homenagens a Autoridades.
	Promover recepções e/ou homenagens a autoridades em visita ao Município, ou a munícipes e homenagens póstumas a pessoas que prestaram relevantes serviços ao Município.
	   Próprio
	R$    2.500,00 

	01.06 – Firmar Convênios/Contratos
	Firmar Convênios/ Contratos visando um assessoramento Técnico, Jurídico e de divulgação.
	Próprio
	R$   5.000,00



	01.07 – Cursos de Aperfeiçoamento Profissional
	Dar condições aos funcionários do Legislativo de atualizar-se na sua área de atuação, para que possa desenvolver trabalho qualificado em prol da municipalidade.
	Próprio


	R$   2.000,00

	01.08 – Divulgação Oficial
	Promover a divulgação dos atos do Poder Legislativo de interesse dos Munícipes
	   Próprio
	R$  3.500,00


02. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	02.01–Aquisição, Construção e ampliação de Prédios Públicos.
	 Adquirir novos prédios e/ou Construir em terreno próprio e/ou adquiri-los e também ampliar os atuais de uso do município.
	   Próprio
	R$  15.000,00

	02.02 – Aquisição de Máquinas. Móveis,  equipamentos e materiais permanentes p/ Administração Municipal.
	Adquirir móveis, máquinas, equipamentos e utensílios de escritório para equipar convenientemente a administração Municipal.
	Próprio


	R$  40.000,00

	02.03 – Conservação e manutenção de prédios públicos.
	Dar perfeitas condições de uso aos prédios utilizados pela administração municipal, como pintura, mudanças de abertura, etc.
	Próprio
	R$   5.000,00

	02.04 – Aquisição de Veículos para Administração
	Adquirir automóveis para atender aos diversos órgãos da administração municipal de circularem convenientemente.
	   Próprio
	R$

	02.05 – Conservação de veículos de uso da administração.
	Dar condições dos veículos de uso dos diversos órgãos da administração municipal de circularem convenientemente.
	   Próprio
	R$   10.000,00

	02.06 – Divulgação Oficial
	Promover a divulgação dos atos oficiais de interesse dos munícipes.
	Próprio
	R$  5.000,00

	02.07 – Recepções e homenagem a autoridades.
	Promover recepções e/ou homenagens a autoridades em visita ao município, e homenagens póstumas a pessoas que prestaram relevantes serviços ao Município, assim declaradas em Lei.
	   Próprio
	R$  1.000,00

	02.08 – Amortização da Divida Fundada.
	Amortizar a dívida contratada junto a instituições financeiras, incluindo-se os encargos decorrentes.
	   Próprio
	R$  75.000,00 

	02.09 – Informatização dos serviços municipais
	Modernizar os serviços de controles financeiros e de prestação de serviços, agilizando as informações, através de aquisição de equipamentos, locação ou aquisição de sistemas de programas.
	    Próprio
	R$  19.000,00

	
	
	
	

	02.11 – Curso de Aperfeiçoamento Profissional
	Dar Motivação e condições ao servidor municipal de atualizar-se na sua área de atuação, para que possa desenvolver trabalho qualificado em prol da municipalidade.
	Próprio
	R$   5.000,00

	02.12 – Assistência e Previdência a Servidores
	Prestar assistência à previdência ao servidor municipal na forma preconizada pelo Regime Jurídico único, através de convênios com entidades privadas ou públicas.
	Próprio 
	R$ 18.000,00

	02.13 – Realização de concurso Público
	Promover concursos públicos para admissão de pessoal para preenchimento de cargos em todas as áreas de atuação, podendo para tanto contratar firmas ou pessoas especializadas.
	Próprio


	R$  3.000,00



	02.14 – Controle Interno
	Dar condições ao Controle Interno desenvolver suas funções.
	Próprio
	 R$ 2.500,00



	02.15 – Conselho Tutelar
	Dar condições ao conselho tutelar desenvolver suas atividades.
	Próprio
	  R$ 8.000,00



	02.16 – Assistência Técnica e Científica.
	Manter e/ou firmar contratos, convênios de assistência técnica e cientifica com entidades (DPM, FAMURS, AMCENTRO, CNM,).
	Próprio
	R$ 6.000,00

	02.17 – Auxílio Financeiro a Entidades Culturais, Artísticas, Filantrópicas, Tradicionalistas, Religiosas, Esportivas e Associações.
	Auxiliar no desenvolvimento das atividades com fins, culturais, Religiosas, filantrópicas, esportivas e as associações.
	Próprio
	R$  3.000,00

	02.18 – Junta Militar
	Através de convênio Realizar o serviço de alistamento militar.
	Próprio
	R$     500,00 

	02.19 – Prevenção de acidentes no Trabalho.
	Fornecer aos servidores municipais (Botas, luvas, macacões, capacetes etc.. ) visando a prevenção de acidentes e doenças.
	Próprio
	R$  2.500,00

	02.20 – Auxilio Bolsa de Estudos.
	Auxilio ao Servidor c/ Bolsa de Estudos, para ajuda de custo despesas com cursos de nível técnico, superior e Especializações. cfe Regime Jurídico Único.
	 Próprio
	R$  5.500,00

	02.21 - Auxilio Refeição
	Oferecer alimentação aos trabalhadores municipais, quando do deslocamento para o interior do Município, para a realização de serviços.
	Próprio
	R$ 8.000,00

	02.22 – Programa de Formação do Patrimônio Público.
	Contribuir mensalmente sobre a receita arrecadada a esse Fundo que pertence ao servidor público.
	Próprio
	R$ 30.000,00 

	02.23 – Planejamento Urbano
	Demarcação de ruas e terrenos, demarcação de ruas nos balneários do município, abertura de ruas onde realmente houver necessidade e estejam ao alcance financeiro do município, construções de sinalizadores, indenizações, desapropriações..
	Próprio
	R$  5.000,00

	02.24- Previdência Social
	Dar assistência aos inativos e pensionistas do Município, bem como contribuir mensalmente com o PAAM.
	Próprio
	R$  87.000,00


03.AGRICULTURA

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	03.01 – Açudes e Bebedouros


	Auxilio para construção de açudes e bebedouros nas propriedades rurais do Município. Aquisição de Maquinas através de convênios.
	Próprio


	R$  20.000,00



	03.02 – Sementes e Mudas


	Adquirir sementes e mudas selecionadas para distribuição aos produtores do Município.
	Próprio
	R$   4.000,00

	03.03 – Profissionalização do Produtor rural.
	Manter Convênios com Órgãos públicos para atualização e especialização do produtor rural.
	Próprio

Federal
	R$   4.000,00

R$ 1.000,00

	03.04 – Programa RS-Rural
	
	
	

	03.05 – Alevinos
	Aquisição de alevinos para repasse aos produtores rurais do Município.E Repovoamento dos Rios do Município.
	Próprio
	 R$   1.000,00

	03.06 – Feira do produtor rural.


	Organizar o sistema de abastecimento com local para a feira Municipal de hortifrutigranjeiros, possibilitando ao produtor, condições de comercializar diretamente seu produto.
	Próprio
	 R$  1.000,00

	03.07- Convênios


	Manter e/ou firmar convênios com órgãos públicos, associações de produtores e comunitárias, Cooperativas e outros, visando dar maior apoio ao pequeno produtor. RS - Rural.
	Próprio
	  R$ 9.000,00

	03.08 – Promoção Rural


	Destinar recursos para a formação de Cooperativas e Micro-Empresas Rurais, auxílios a Associações rurais para pagamento de registros, carimbos, livros de ata e publicações no diário Oficial e analise técnicas p/ encaminhamento Banco da Terra.
	Próprio
	 R$ 10.000,00

	03.09-Bacia Leiteira


	Auxiliar na ampliação da Bacia Leiteira do Município, em conjunto com Cooperativas e/ou Associações de Produtores. Aquisição de Equipamentos e Realização de Cursos.
	Estado

Próprio
	R$100.000,00 R$    8.000,00 

	03.10- Feiras Agro-pastoris


	Promover e divulgar a produção agrícola e pastoril do município, através de promoção de feiras ( Feria da Terneira, Expo Feira, Feira do Gado Leiteiro.) em conjunto com cooperativas, Emater e Associação de Produtores.
	Próprio
	R$  10.000,00  

	03.11 – Programa Troca-Troca
	Aquisição de sementes, insumos agrícolas, madeira, matriz, mudas e outros, para repasse aos produtores rurais, que pagarão com produtos e serviços.
	Próprio
	R$ 100.000,00

	03.12 –Fundo Rotativo


	Financiar os pequenos produtores rurais, via Associação para aquisição de máquinas, implementos, utensílios agrícolas, animais, etc..., Conservação e manutenção de propriedades rurais, irrigação. Aquisição de patrulha Agrícola.
	Próprio
	R$ 100.000,00

	03.13 – Fruticultura


	Dar incentivo a fruticultura no município.
	Próprio, Federal.
	R$ 4.000,00

R$ 40.000,00


04. COMUNICAÇÕES

	METAS
	OBJETIVOS
	RECURSO
	VALORES

	04.02 – Manutenção Telefonia Rural.
	Manter e dar manutenção ao sistema de telefonia rural instalado no município.
	Próprio
	R$  3.500,00


05.SEGURANÇA

	METAS
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	05.01 – Auxilio ao Consepro
	Proporcionar maior segurança aos munícipes.
	       Próprio
	 R$ 1.000,00

	05.02 – Auxilio ao Corpo de Bombeiros
	Proporcionar maior segurança aos munícipes, auxiliando a manter o destacamento de corpo de bombeiros.
	       Próprio
	R$ 1.000,00


06. EDUCAÇÃO

	METAS
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	06.01 – Manutenção do Ensino Infantil – Criança de 0 a 6 anos.
	Dar condições de manter o ensino Infantil em plano elevado, atendendo as despesas de pessoal, encargos, material de consumo e serviços na Pré-Escola.
	Próprio.
	R$ 15.000,00

	06.02 – Equipamentos e material permanente para Pré-Escola.
	Adquirir equipamentos e material permanente para uso na pré-escola.
	Próprio,.
	R$   2.500,00

	06.03 – Material didático.
	Adquirir, para utilização pelo aluno de material de apoio didático. 
	Próprio, Federal.
	R$    2.000,00

R$      

	06.04 – Conservação e melhoramento da Pré-Escola.
	Manter em condições de utilização o prédio da Pré-Escola, inclusive com melhorias.
	Próprio
	R$    2.000,00

	06.05 – Manutenção do Ensino Fundamental.
	Dar condições de manter o ensino Fundamental em plano elevado, atendendo as despesas de pessoal, encargos, material de consumo e serviços nas escolas municipais.
	Próprio
	R$  180.000,00

	06.06- Equipamentos e material permanente para escolas municipais.
	Adquirir equipamentos e material permanente para uso nas escolas municipais.
	Próprio
	R$    5.000,00    

	06.07 – Conservação e melhoramentos das Escolas Municipais. 
	Manter e dar condições de utilização dos prédios onde funciona as escolas municipais, inclusive com melhorias.
	Próprio.
	R$  10.000,00

	06.08 – Construção e ampliação das escolas municipais.
	Construção e ampliação das escolas municipais, inclusive a construção de novos banheiros nas escolas Municipais..
	Próprio.
	R$  15.000,00

	06.09 – Biblioteca Móvel.
	Adquiri livros para Biblioteca Móvel, que Servirá de material de pesquisa para os alunos do ensino fundamental.
	Próprio
	R$  1.500,00

	06.10 – Feiras Pedagógicas
	Envolver todas as disciplinas do currículo das escolas Municipais e todos os projetos pedagógicos em uma grande feira.
	Próprio
	R$ 1.000,00

	06.11 – Cursos de Atualização.
	Realizar periodicamente cursos de atualização dos professores Municipais.
	Próprio.
	R$   8.000,00

	06.12 – Cursos de Aperfeiçoamento Profissional
	Desenvolver junto ao pessoal técnico das escolas municipais cursos de aperfeiçoamento visando melhorar sua capacidade profissional.
	Próprio.
	R$  5.000,00

	06.13 – Merenda Escolar
	Prestar assistência aos alunos do Ensino Infantil e Fundamental do município oferecendo Merenda.
	Próprio, Federal.
	R$    10.324,00

R$     3.176,00 

	06.14 – Transporte Escolar – Ensino Fundamental
	Realizar o transporte dos alunos do ensino fundamental, bem como dar a manutenção aos veículos que o realizam.
	Próprio, Estadual, 
	R$ 120.000,00

R$   

	06.15 – Transporte Escolar – Ensino Médio
	Realizar o transporte dos alunos do ensino médio e/ou através de convênio, bem como dar a manutenção dos veículos que o realizam.
	Próprio, Estadual, 
	R$  80.000,00

R$   

	06.16 – Concursos Estudantil
	Realizar e participar de concursos que proporcionem o crescimento o crescimento intelectual e cultural dos alunos da rede municipal de ensino, oportunizando o desenvolvimento da criatividade e do espírito crítico, cultural e cívico da criança do ensino fundamental, inclusive com premiação.
	Próprio
	R$  1.000,00

	06.17 – Assessoramento
	Assessor as direções das escolas e professores com as orientações necessárias no processo administrativo-pedagógico.
	Próprio
	R$ 1.000,00

	06.18 – Conselho Municipal de Educação
	Proceder todos os atos legais para que o CME cheque a delegação do poder na educação do município.
	Próprio
	R$   500,00

	06.19 – Premiação a Escolas
	Incentivar as escolas a participarem campanhas para a população pedir notas fiscais, como forma de aumentar a arrecadação e diminuir a sonegação de impostos, premiação às escolas que tiverem melhor desempenho.
	Próprio 
	R$  500,00

	06.20 – Auxílios Passagens
	Auxiliar os alunos carentes com passagens para se deslocarem à escola, aonde não passa o ônibus do transporte escolar.
	Próprio.
	R$  8.000,00



	06.21 – Manutenção da Secretaria
	Dar condições para que a Secretária desenvolva suas atividades realizando despesas, com material, equipamentos e serviços.
	Próprio,.
	R$ 88.000,00

	06.22 – Transporte Escolar (Aquisição de novos, manutenção dos existentes).
	Adquirir veículos novos e/ou usados para o  transporte escolar.
	Próprio, Federal.
	R$ 50.000,00

R$

	06.23 – Laboratório de Informática
	 Criar e montar laboratório de informática no município
	Próprio
	R$ 25.000,00

	06.24 – Mini Auditório
	Equipar o Miniauditório. Com equipamentos.
	Próprio
	R$ 10.000,00

	06.25 – Hortas Escolares 
	Implantar hortas escolares, para complementar a merenda escolar.
	Próprio
	R$   3.000,00


07. CULTURA

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	07.01 – Promoção de Eventos Culturais
	Promover a realização de eventos culturais de modo a divulgar a tradição cultural e a história de desenvolvimento do Município. e efetuar projetos de viabilização de liberação de um canal p/ o Município.
	Próprio,

.
	R$ 2.500,00

	07.02 – Banda Municipal
	Auxiliar e/ou manter a banda da Escola Estadual Afonso Maurer ou transforma-la Municipal.
	Próprio,

.
	R$ 1.500,00 

	07.03 – Apoio a Grupos de Dança, Música e Teatro.
	Apoiar os grupos de dança e demais grupos culturais que venham a ser criados no município, prestando-lhes assistência humana e econômica.
	Próprio.
	R$ 2.000,00

	07.04 – Confecção de Folder
	Incentivar as escolas para pesquisar a história das localidades do município, confeccionando folder, com o relatório e fotografias. Confecção de folder com a história do município.
	Próprio,


	R$ 1.000,00

	07.05 – Apresentações Culturais e Artísticas
	Custear apresentação que tenham por objetivo promover a cultura e o lazer da população podendo ser cobrado ingresso, visando recuperar parte ou todo o custo.
	Próprio,

.
	R$4.000,00 

	07.06 – Promover concursos de Beleza.
	Promover concursos de Beleza bem como incentivar, auxiliar a participação de da comunidade em concursos (como garota verão). Com o intuito de divulgar a beleza da mulher Toropiense.
	Próprio
	R$ 2.500,00


08. DESPORTOS

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	08.01 – Promoção de Competições Esportivas
	Promover o desporto amador junto a comunidades do município.
	Próprio,

.
	R$ 2.500,00 

	08.02 – Manutenção de Parques Esportivos e Ginásios de Esportes
	Manter em condições de utilização os parques e ginásios destinados á pratica esportiva e de lazer.
	Próprio,

.
	R$ 5.000,00

	08.03 – Iniciação Esportiva
	Criar e manter escolinha nas diversas modalidades esportivas, junto ao centro desportivo municipal.
	Próprio,


	R$1.000,00

	08.04 – Kit Esportivo
	Adquirir e montar kits de materiais esportivos e distribuir para as escolas municipais, de acordo com o número de alunos.
	Próprio,


	R$ 1.000,00

	08.05 – Auxílio para Equipes Esportivas
	Auxiliar financeiramente as equipes esportivas que representarem o município em competições a nível nacional, estadual ou regional.
	Próprio.
	R$ 2.000,00

	08.06 – Construir e Manter Pracinha de Brinquedos
	Construir  manter pracinhas de brinquedos na sede e no interior.
	Próprio,


	R$ 1.500,00

	08.07 – Convênios
	Celebrar e manter os convênios que visem o desenvolvimento do desporto e lazer municipal.
	Próprio,


	R$  500,00

	08.08 – Material Desportivo
	Adquirir material desportivo necessário à realização de campeonatos municipais.
	Próprio
	R$1.000,00

	08.09 – Arbitragem
	Realizar despesas com a contratação de Arbitragens para os campeonatos e torneios municipais.
	Próprio
	R$ 3.000,00

	08.10- Premiações
	Premiar, com troféus, medalhas, material esportivo, agasalhos. As equipes participantes e ou vencedoras dos campeonatos e torneios municipais
	Próprio.
	R$ 4.000,00


09. ENERGIA ELÉTRICA

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	09.01 – Eletrificação Rural
	Auxilio para a construção de redes de eletrificação rural, bem como custear projetos e materiais necessários à realização das obras, buscando melhorar ás condições de vida do homem do campo.
	Próprio
	R$ 11.000,00

	09.02 – Distribuição de Energia Elétrica
	Auxiliar as pessoas carentes da cidade e interior para a instalação de energia elétrica em suas residências.
	Próprio
	R$   2.000,00


10. HABITAÇÃO

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	10.01 – Auxílio para Melhoria de Unidades Habitacionais 
	Auxiliar a população carente na conservação e reforma de suas casas, doando, tábuas, telhas de cimento amianto e pregos etc. com a aprovação do conselho da ação social.
	Próprio  
	R$ 8.000,00


11. SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	11.01 – Aquisição de Equipamentos e Matérias para Limpeza Pública
	Adquirir equipamentos e materiais para varredura de vias públicas, roçadas, e auxiliar na coleta de lixo.
	Próprio.
	R$ 2.000,00

	11.02 – Manutenção de Equipamentos e materiais de Limpeza Pública
	Conservar e manter em perfeitas condições de uso os equipamentos destinados à limpeza pública.
	Próprio
	R$ 2.000,00

	11.03 – Ampliação da Rede de Iluminação Pública
	Ampliar a rede de iluminação pública na área urbana.
	Próprio
	R$ 3.000,00

	11.04 – Conservação e Manutenção da Rede de Iluminação Pública
	Dar conservação e  manutenção na rede de iluminação pública do município realizando despesas com material (luminárias, lâmpadas, reatores etc..). e serviços de instalação.
	Próprio
	R$ 14.000,00

	11.05 – Ampliação,  Remodelação e Manutenção de Parques, Jardins e Canteiros
	Ampliar e remodelar as praças e jardins, inclusive com calçamento e ajardinamento, dando melhores condições de ser usufruído pela população.
	Próprio
	R$1.500,00

	11.06 – Realizar Desapropriações.
	Realizar desapropriações para fins de abertura de vias públicas conforme a necessidade.
	Próprio
	R$ 15.000,00

	11.07 – Criar e Manter a Praça da Cidade
	Criar e manter uma praça na sede do município.
	Próprio
	R$ 50.000,00

	11.08 – Construção de Calçadas, nas Vias Públicas 
	Auxílio e/ou construção  de passeios públicos na sede do município.
	Próprios,.
	R$ 5.000,00

	11.09 – Firmar Convênio e ou contrato para Tratamento e Coleta de Lixo.
	Firmar convênios e contratos com municípios vizinhos para tratamento e coleta do lixo.
	Próprio.
	R$ 20.000,00

	11.10-Tratamento e Esgoto Urbano
	Realizar despesas, com materiais, serviços e equipamentos necessários ao tratamento de esgoto urbano do Município.
	Próprio
	R$ 2.000,00


13. TURISMO

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	13.01 – Promoção de Turismo 
	Promover a divulgação do Município através de eventos , promocionais .manutenção do Fundo Municipal de Turismo
	Próprio, 
	R$  8.000,00

	13.02 – Convênios
	Firmar e manter convênios, participar de consórcios que visem a promoção do turismo.
	Próprio, 
	R$   5.000,00

	13.03 – Estimular a Criação de Novos Balneários, e pontos turísticos.
	Estimular a criação de Novos balneários e pontos turísticos. em nosso município.
	Próprio
	R$   2.000,00

	13.04 – Dar Publicidade e Divulgação do Município em Função do Turismo
	Promover a divulgação do município em função do desenvolvimento do turismo realizando despesas com a divulgação em rádio, televisão, fitas de vídeo, cd´s e materiais promocionais..
	Próprio
	R$  5.000,00

	13.05 – Cursos de Especialização
	Oferecer, patrocinar cursos e palestras  para o desenvolvimento do turismo.
	Próprio
	R$ 5.000,00


14. SAÚDE

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	14.01 – Assistência Médica e Sanitária a População
	Promover a assistência a população em postos de saúde e hospitais, incluindo-se além da assistência médica, medicamentos e exames laboratoriais e radiológicos, utilizando-se para tanto todos os recursos disponíveis, inclusive a formação de fundos Especiais.
	Próprio, .
	R$ 120.000,00



	14.02 – Manutenção dos Serviços de Assistência Médica
	Oferecer condições as unidades que prestam serviços de atendimento à saúde da população de atender adequadamente suas funções, tanto com pessoal, material, serviços e equipamentos.
	Próprio, Federal.
	R$  49.100,00

R$108.090,00

	14.03 – Conservação e Manutenção do Posto de Saúde Municipal
	Conservar e manter em condições de funcionamento os prédios onde funciona o posto de saúde municipal.
	Próprio, Estadual, 
	R$  10.500,00

R$  25.000,00

	14.04 – Aquisição de Medicamentos
	Adquirir medicamentos para atendimento posto de saúde municipal.
	Próprio, Estadual, Federal.
	R$ 10.000,00

R$   2.077,40

R$   3.196,00

	14.05 – Aquisição de veículos e reformas dos existentes
	Adquirir um veículo para saúde e realizar despesa com reformas dos existentes..
	Próprio, 
	R$ 20.000,00

	14.06 – Fiscalização e Inspeção Sanitária
	Controlar e fiscalizar às condições de higiene dos estabelecimentos comerciais e industriais. Elaborar normas e padrões para a qualidade de produtos e serviços, segundo enfoque epidemiológico e de risco a saúde da população;
	Próprio, Estadual e Federal.
	R$   1.000,00

R$ 1.000,00

R$     780,00

	14.07 – Convênios e Contratos
	Conveniar ou contratar com órgãos ou entidades da área de saúde visando o atendimento à saúde, bem como aperfeiçoamento dos serviços prestados a população. Realizar consórcio com outros municípios visando a prestação de assistência à saúde.
	Próprio, Estadual e Federal.
	R$  26.500,00

R$  1.000,00

R$  3.850,00

	14.08 – Aquisição de equipamentos e Material Permanente.
	Adquirir Móveis, utensílios e equipamentos necessários ao funcionamento da saúde municipal.
	Próprio, Estadual,
	R$ 10.000,00

R$   3.000,00



	14.09 – Campanhas
	Realizar Campanhas de prevenção contra doenças transmissíveis, bem como coordenar as ações de prevenção e controle da zoonose, em articulação com outros órgãos com o objetivo de prevenir as infeções humanas, transmissíveis pelos animais.
	Próprio, Estadual
	R$ 200,00

R$ 300,00

	14.10 – Programas de Saúde
	Projetar e implantar Programas de Saúde à população em todos os níveis do SUS.
	Próprio, Federal.
	R$ 20.000,00

R$   1.000,00

	14.11 – Atendimento em P.A
	Firmar convênio com São Pedro para atendimento no P.A
	Próprio
	R$ 18.000,00


15. SANEAMENTO

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	15.01 – Abastecimento de Água 
	Construção de rede de água, na zona urbana e rural;
	Próprios,.
	R$ 5.000,00 

	15.02 – Poços Artesianos e Redes de Água, abastecimento de Água.
	Ampliar  e construir  rede de água na comunidade, inclusive com abertura de poços artesianos e reservatórios. – conservar as redes de abastecimento de água das comunidades.
	Próprio, 
	R$ 25.000,00

	15.03 – Implantar e Conservar, Ampliar, Sistema de Esgoto
	Conservar e ampliar a rede de esgotos pluvial e cloacal na área urbana do Município; Canalização de Sangas na área urbana;
	Próprio, 
	R$5.000,00

	15.04 – Módulos Sanitários
	Implantar Módulos Sanitários, bem como elaborar projetos para instalação dos mesmos em residências de pessoas de baixa renda;
	Próprio,
	R$ 5.000,00


16. ASSISTÊNCIA

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	16.01 – Assistência ao Menor
	Manter o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	Próprio
	R$ 1.000,00 

	16.02 – Assistência a Indigentes
	Auxiliar estas pessoas para terem uma melhor condição de vida, como abrigo, alimentação, Tc...
	Próprios
	R$  1.000,00

	16.03 – Assistência ao Carente
	Auxiliar as pessoas carentes, com ficha aprovada pelo Conselho Municipal da Assistência Social, com medicamentos, alimentação, transporte e assistência médica, bem como realizar campanhas de agasalho para doação.
	Próprio.
	R$ 11.000,00

 

	16.04 – Convênios
	Firmar Convênios com entidades Públicas e Privadas, para ministrarem cursos profissionalizantes, visando a ampliação da renda da população. Cursos estes abertos a todos os interessados, dentro do número de vagas oferecidas.
	Próprio,  
	R$     500,00  

	16.05 – Assistência ao Idoso
	Reunir sistematicamente os idosos para fomentar a auto-estima, convivência social, a valorização das capacidades e a busca da saúde.
	Próprio,  
	R$  5.000,00

	16.06 – Cursos Profissionalizantes
	Dotar a população carente de conhecimentos e desenvolvimento profissional através de cursos que venham auxiliar na formação da renda familiar.
	Próprio,  
	R$  1.500,00



	16.07 – Projetos de Enfrentamento da Pobreza
	Estes projetos visam auxiliar às pessoas de baixa renda ou nenhuma renda a aprenderem uma profissão e com isso uma melhoria da qualidade de vida da população, contribuindo para o fortalecimento das organizações comunitárias e o crescimento da economia local. Ainda construção e implantação de Centro de Múltiplo uso para desenvolver projetos dessa natureza.
	Próprio.


	R$ 5.000,00 


17. TRANSPORTE RODOVIÁRIO

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	17.01 – Aquisição de Veículos, Máquinas e Implementos Rodoviários.
	Aquisição de caminhões caçambas, caminhão com carroceria, rolo, motoniveladoras, retroescavadeiras, pás carregadeiras de rodas, veículos leves, pranchas para transporte de máquinas. Os veículos, máquinas e implementos acima descritos poderão ser novos ou usados.
	Próprio,.


	 R$ 100.000,00



	17.02 – Conservação e Manutenção da Frota de Veículos, Máquinas e Implementos Rodoviários.
	Manter a frota de veículos, máquinas e implementos rodoviários em perfeitas condições de uso.
	Próprio
	R$ 200.000,00

	17.03 – Abertura, Ampliação, Melhoramentos e Conservação das Estradas Municipais
	Ampliar, melhorar e conservar as estradas municipais, visando dar melhores condições de tráfego, incluindo-se no programa todas as obras necessárias, inclusive pontes, pontilhões e bueiros.
	Próprio,.
	R$ 4.000,00

	17.04 – Pontes de Concreto e Madeira
	Serão construídas e reformadas diversas pontes de concreto e de madeira, para melhor trafegabilidade nas estradas municipais.
	Próprio, Federal
	R$ 7.000,00

R$ 70.000,00

	17.05 – Bueiros
	Visando também uma melhor trafegabilidade nas estradas municipais, serão construídos novos bueiros de concreto, bem como serão reformados os já existentes, quando isto se fizer necessário.
	Próprio
	R$ 12.000,00

	17.06 – Estradas Vicinais
	Dar continuidade aos serviços de patrolamento, empedramento e rolagem das estradas vicinais, bem como planejar a abertura de novas estradas.
	Próprio
	R$40.000,00 

	17.07 – Abrigos de Ônibus
	Construir diversos abrigos nas paradas de ônibus, na sede e no interior conforme pedido dos moradores.
	Próprio
	R$ 7.000,00

	17.08 – Sinalização de Localidades
	Efetuar a sinalização das localidades em nosso município
	Próprio
	R$ 5.000,00


18. SERVIÇOS URBANOS

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	18.01 – Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanente e para arruamento
	Adquirir equipamentos e material permanente necessário para desenvolver as atividades de serviços de arruamento, praças, e jardins.
	Próprio
	R$ 5.000,00

	18.02 – Abertura, Ampliação, Melhoramento, Pavimentação e Conservação de Vias Públicas
	Abrir novas ruas e avenidas, bem como ampliar, melhorar, conservar e pavimentar com paralelepípedo, ou asfáltico, as atuais e novas ruas, incluindo-se todas as obras viária necessárias.
	Próprio,
	R$ 50.000,00

	18.03 – Sinalização de Ruas e Conservação de Calçadas
	Elaboração de projetos para melhor sinalização das ruas da cidade, com sinaleiras e placas indicativas de ruas e praças, como também incentivar a construção de calçadas.
	Próprios
	R$5.000,00 


19. MEIO AMBIENTE

	META
	OBJETIVO
	RECURSO
	VALORES

	19.01 – Florestamento 
	Incentivar os agricultores para a formação de florestas de eucalipto, bracatinga, araucária, ipê, pinus, acácia negra e outras;  promover a arborização de ruas, praças e escolas.
	Próprios,.
	R$5.000,00

	19.02 – Reflorestamento
	Firmar convênios com empresas produtoras de sementes e mudas de plantas exóticas e nativas para entrega aos produtores rurais, para reflorestar áreas de baixa densidade florestal em suas propriedades.
	Próprio,.
	R$ 3.000,00

	19.03 – Lixo Tóxico
	Construir um depósito para armazenagem de lixo tóxico existente no Município, com recursos oriundos do PRONAF.
	Próprio, 
	R$ 3.000,00

	19.04 – Programas de Conscientização
	Realizar programas de conscientização direcionados a questões do Meio Ambiente.
	Próprio, 
	R$ 3.000,00

	19.05 – Convênios
	Firmar e manter convênios relacionados ao Meio Ambiente.
	Próprios,.
	R$  5.000,00

	19.06 – Programas de Combate a Erosão
	Desenvolver, atividades em função ao combate a erosão, principalmente Rio Toropi, próximo ao Balneário do Angico.
	Próprio,
	R$ 10.000,00

	19.07 – Proteção à Água
	Desenvolver atividades do âmbito municipal em função a proteção ao lençol freático.
	Próprio,
	R$   5.000,00


	PRIORIDADES E METAS PARA 2005

DESPESAS POR PROGRAMA

	PROGRAMA

009 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

	DIAGNÓSTICO

Este programa será executado pela estrutura da gêrencia de recursos humanos do patrimônio público municipal e gerência de serviços gerais, envolvendo apenas um servidor municipal.

A estrutura deficiente impede  a realização de um serviço de melhor qualidade e dentro daquilo que a legislação vigente determina.

	DIRETRIZES

Gerenciamento da movimentação, frequência, remuneração e assentamento funcionais dos servidores municipais, controle da lotação dos cargos, cálculo da folha mensal e das obrigações patronais, cadastro, identificação e lotação dos bens patrimôniais; inventário periódico dos bens; atualização peródica do valor dos bens; controle dos processos; controle da frota; do almoxarifado e conservação do patrimônio; elaboração dos processos licitatórios.

	OBJETIVOS

Manter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações gerenciais para tomada de decisões.

	AÇÕES
	PRODUTO
	UNIDADE MEDIDA
	META
	VALOR
	FONTE

	01. Gerencia de recursos humanos
	Servidor
	Unidade
	173
	45.000,00
	10

	02. Gerencia do Patrimônio público municipal
	Bens
	Unidade
	1310
	8.710,00
	10

	TOTAL
	
	
	
	
	


